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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


RESOLUÇÃO N.º  006/2008/OE
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 96, I, “b”, da Constituição da República e artigo 96, III, “b”, da Constituição Estadual,

Considerando a necessidade de se atingir os objetivos insculpidos no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, no que concerne aos meios que garantam a celeridade da tramitação processual, bem como a essencial observância dos princípios da simplicidade e da economia dos atos processuais;

Considerando o art. 1º da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o uso de meio eletrônico na tramitação de processos judiciais, comunicação de atos e transmissão de peças processuais; 

Considerando que o art. 7º da referida Lei dispõe que todas as comunicações oficiais que transitem entre órgãos do poder Judiciário, serão feitos preferencialmente por meio eletrônico;

Considerando a necessidade de incorporação dos recursos disponíveis da tecnologia da informação aos trâmites processuais;

Considerando que nos Departamentos e nos Gabinetes dos membros integrantes desta Corte de Justiça bem como dos Juízes de 2º grau os registros de atos são produzidos em sistema informatizado próprio;

Considerando que o Programa de Racionalização de Despesas do Poder Judiciário visa à utilização racional dos serviços com redução de custos operacionais;

Considerando ser elevado o número de extração de fotocópias das pautas de julgamento de cada Departamento para encaminhamento integral a todos os participantes da sessão e aos setores de apoio; 

RESOLVE: 

Art. 1º - Autorizar aos Departamentos da Secretaria do Tribunal de Justiça que enviem as pautas de julgamentos, somente por meio eletrônico, para os magistrados e/ou juízes que irão participar da sessão de julgamento, ficando a critério de cada um a sua impressão;  

Art. 2º - O Recebimento de referida pauta ficará sob a responsabilidade de cada gabinete e o seu envio eletrônico deverá ser feito com aviso de confirmação de recebimento, obedecendo ao prazo do art. 552 do CPC.

Art. 3º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões do Órgão Especial, em Cuiabá, 26 de junho de 2008.

Des. PAULO INÁCIO DIAS LESSA
Presidente do Tribunal de Justiça

Des. BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO

Desa. SHELMA LOMBARDI DE KATO 

Des. LICÍNIO CARPINELLI STEFANI

Des. LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO

Des. JOSÉ FERREIRA LEITE

Des. JOSÉ JURANDIR DE LIMA

Des. MUNIR FEGURI

Des. ANTONIO BITAR FILHO

Des. JOSÉ TADEU CURY

Des. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS

Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI

Des. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO

Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

Des. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA

Des. DONATO FORTINATO OJEDA

Des. PAULO DA CUNHA

Des. JOSÉ SILVÉRIO GOMES
Des. JURACY PERSIANI (CONVOCADO)
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